
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) Nº 5001270-45.2024.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: BUS SERVICOS DE AGENDAMENTO S.A.
Advogado do(a) IMPETRANTE: LUIS EDUARDO VEIGA - SP261973
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
(DERAT/SPO), DELEGADO DA DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO
PAULO (DEFIS/SPO), UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 
 
 

     D E C I S Ã O

 

Na presente impetração pleiteia a impetrante a concessão de medida liminar a fim de que seja
determinada a suspensão da exigibilidade do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, garantindo o direito líquido e
certo de fazer jus aos benefícios do PERSE com relação à alíquota zero de destes tributos, afastando-se os
efeitos da Medida Provisória n° 1.202/23, devendo a autoridade impetrada abster-se de cobrar os valores
suspensos e de impedir a emissão de suas certidões de regularidade fiscais.

Relata que por estar vinculada à prestação de serviços turísticos, foi abrangida pela redação
inicial do PERSE, em razão dos CNAEs 7490-1/04 e 7990-2/00 previsto na Portaria 7163/2021.

Repentinamente foi publicada a Medida Provisória nº 1.202/2023, de 28/12/2023 que, dentre
outras restrições impostas ao contribuinte, adotou a revogação de incentivos fiscais (alíquota zero)
relacionados ao setor de eventos, do denominado PERSE, não só para empresas regularmente cadastradas
no Cadastur, como também aquelas cujo Cadastur era optativo.

Sustenta que tal medida, viola o disposto no artigo 178 do CTN, bem como os princípios da
segurança jurídica, confiança legítima e lealdade/boa-fé objetiva da Administração Pública e da não
surpresa.

Vieram os autos conclusos. 

É o relatório.

Fundamento e decido.

Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção com os feitos indicados na aba associados,
ante a divergência de objeto.

Para a concessão do pedido de liminar indispensável é a coexistência dos dois requisitos legais,
quais sejam: o  , aliado ao “fumus boni juris” “periculum in mora”.

Num. 312576114 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI - 24/01/2024 17:57:30
https://pje1g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012417573003400000302076094
Número do documento: 24012417573003400000302076094



Intenciona a impetrante garantir a fruição do benefício previsto no artigo 4º da Lei nº
14.148/2021, o qual reduz a zero, pelo prazo inicialmente previsto de sessenta meses, as alíquotas de PIS,
COFINS, IRPJ e CSLL incidentes sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor
de eventos e turístico nas atividades relacionadas em ato do Ministério da Economia.

A medida provisória nº 1202 de 28 de dezembro de 2023, revoga os benefícios fiscais de que
tratam o artigo 4º da Lei nº 14.148/2021, o qual assim prescreve:

Art. 4º Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contado do
início da produção de efeitos desta Lei, as alíquotas dos seguintes tributos, incidentes sobre o
resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos abrangendo as
seguintes atividades econômicas, com os respectivos códigos da CNAE: hotéis (5510-8/01);
apart-hotéis (5510-8/02); albergues, exceto assistenciais (5590-6/01);  campings  (5590-6/02),
pensões (alojamento) (5590-6/03); outros alojamentos não especificados anteriormente
(5590-6/99); serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê (5620-1/02); produtora de
filmes para publicidade (5911-1/02); atividades de exibição cinematográfica (5914-6/00);
criação de estandes para feiras e exposições (7319-0/01); atividades de produção de
fotografias, exceto aérea e submarina (7420-0/01); filmagem de festas e eventos (7420-0/04);
agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas (7490-1/05);
aluguel de equipamentos recreativos e esportivos (7721-7/00); aluguel de palcos, coberturas e
outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes (7739-0/03); serviços de reservas e outros
serviços de turismo não especificados anteriormente (7990-2/00); serviços de organização de
feiras, congressos, exposições e festas (8230-0/01); casas de festas e eventos (8230-0/02);
produção teatral (9001-9/01); produção musical (9001-9/02); produção de espetáculos de
dança (9001-9/03); produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares (9001-9/04);
atividades de sonorização e de iluminação (9001-9/06); artes cênicas, espetáculos e atividades
complementares não especificadas anteriormente (9001-9/99); gestão de espaços para artes
cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas (9003-5/00); produção e promoção de
eventos esportivos (9319-1/01); discotecas, danceterias, salões de dança e similares
(9329-8/01); serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
(4923-0/02); transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
municipal (4929-9/01); transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de
fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional (4929-9/02); organização de excursões
em veículos rodoviários próprios, municipal (4929-9/03); organização de excursões em veículos
rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e internacional (4929-9/04); transporte
marítimo de cabotagem - passageiros (5011-4/02); transporte marítimo de longo curso -
passageiros (5012-2/02); transporte aquaviário para passeios turísticos (5099-8/01);
restaurantes e similares (5611-2/01); bares e outros estabelecimentos especializados em servir
bebidas, sem entretenimento (5611-2/04); bares e outros estabelecimentos especializados em
servir bebidas, com entretenimento (5611-2/05); agências de viagem (7911-2/00); operadores
turísticos (7912-1/00); atividades de museus e de exploração de lugares e prédios históricos e
atrações similares (9102-3/01); atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais,
reservas ecológicas e áreas de proteção ambiental (9103-1/00); parques de diversão e parques
temáticos (9321-2/00); atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
(9493-6/00):      (Redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023)   

 

Conforme afirmado pela impetrante, por estar vinculada à prestação de serviços turísticos, foi
abrangida pela redação inicial do PERSE, em razão dos CNAEs 7490-1/04 e 7990-2/00 previsto na
Portaria 7163/2021.

 Desse modo, ao menos nessa análise prévia, parece estar assegurado à impetrante o direito de
permanecer usufruindo  dos benefícios previstos no art. 4º da Lei nº 14.148/202 (redução a zero das
alíquotas de PIS, COFINS, IRPJ E CSLL).
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Referido benefício fiscal foi inicialmente concedido por  prazo determinado de 60 (sessenta)
, motivo pelo qual o contribuinte que preenche os requisitos legais possui justa expectativa demeses

contar com tal desoneração fiscal, para fins de planejamento tributário entre outras implicações relativas
ao exercício de sua atividade econômica, por todo o período citado, até mesmo em razão da previsão
contida no artigo 178 do Código Tributário Nacional, o qual dispõe:

"Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas
condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no
inciso III do art. 104."

 

Trata-se de preservar a segurança jurídica, a justa expectativa ao direito adquirido no prazo
inicialmente estabelecido pela lei.

Daí se afere a existência do “fumus boni juris”.

O “periculum in mora” advém da exigibilidade mensal dos tributos em questão, e de todas as
consequências negativas causadas à impetrante no caso de não se submeter ao recolhimento das exações,
conforme exigido.

Em face do exposto,   para o fim de assegurar à impetrante aDEFIRO A MEDIDA LIMINAR
suspensão da exigibilidade do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, garantindo o direito líquido e certo de fazer
jus aos benefícios do PERSE com relação à alíquota zero de destes tributos, afastando-se os efeitos da
Medida Provisória n° 1.202/23, devendo a autoridade impetrada abster-se de cobrar os valores suspensos
e de impedir a emissão de suas certidões de regularidade fiscais, até ulterior deliberação deste Juízo.

Certifique-se o recolhimento das custas processuais (id 312540937).

Notifique-se o impetrado dando ciência desta decisão para pronto cumprimento, bem como para
que preste suas informações, no prazo de 10 (dez) dias e cientifique-se o representante judicial da pessoa
jurídica interessada. 

Oportunamente ao MPF, retornando, ao final, conclusos para prolação de sentença.

Intime-se.

 

    SãO PAULO, 24 de janeiro de 2024.

 

 

 

Num. 312576114 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI - 24/01/2024 17:57:30
https://pje1g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012417573003400000302076094
Número do documento: 24012417573003400000302076094


	Decisão | NUM: 312576114 | 24/01/2024 15:04

